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Revista Jurídica 

APRESENTAÇÃO 

 

 

Com grande satisfação apresentamos à comunidade acadêmica a trigésima sexta 

edição da Revista Jurídica do Curso de Direito da Universidade Regional de Blumenau, contendo 

significativas contribuições para o debate de assuntos atuais do cenário jurídico. Esta edição 

conta com contribuições importantes de Portugal. 

Abel Laureano da Universidade do Porto e Altina Rento da Polícia de Segurança 

Pública de Portugal, propõem reflexões sobre o processo de integração europeia no trabalho 

intitulado O "Espaço Schengen", o espaço de liberdade, segurança e justiça da União Europeia e o mecanismo 

da cooperação reforçada.  

Atuação das forças para a manutenção da paz na república do Haiti é o estudo de Wanderlei 

Salvador no qual justifica a necessidade de criação de Forças de Paz para assegurar direitos 

fundamentais em nações estrangeiras em conflitos internos, notadamente no Haiti. 

O papel do Estado-juiz como agente de mudança social é o assunto que norteia o 

artigo de Sérgio Santos Melo e Maria Gorete Ferreira: Judicialização, ativismo e decisionismo judicial: a 

possível contribuição da adoção de um procedimento administrativo verdadeiramente dialógico.  

No artigo Estado e poder em diálogo com Habermas: da pré-modernidade à modernidade, Celio 

Santos Ribeiro trata da evolução do Estado da pré-modernidade à modernidade e apresenta uma 

abordagem crítica, a partir da Teoria do Agir Comunicativo de Jürgen Habermas, às estruturas e 

formas de poder legitimadas pelo Direito. 

Preocupado com a flexibilização, desregulamentação e desconstitucionalização dos 

direitos sociais e trabalhistas em face do atual cenário econômico, Leandro de Melo Pelegrini 

debate Os limites à flexibilização e desregulamentação (desconstitucionalização) do direito do trabalho pela 

fundamentalidade dos direitos sociais e pelo princípio da vedação ao retrocesso social. 

Gilson Ferreira analisa a questão do interesse social da posse para o problema da 

decretação da perda da propriedade privada no artigo Reflexos do interesse social da posse na decretação 
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da perda da propriedade privada: perspectiva para a compreensão da função social da posse na moldura do direito 

civil constitucional. 

A justiça desportiva em Portugal durante estado novo e o pluralismo jurídico: uma análise do 

procedimento disciplinar de Eurico Rocha Surgey é estudo de Artur Flamínio da Silva, no qual analisa as 

relações entre o Estado e o associativismo desportivo em Portugal durante a ditadura Salazarista. 

No âmbito do direito processual brasileiro, Luiz Eduardo Cani aborda as estruturas 

dos sistemas processuais acusatório e inquisitório no artigo Sistema processual misto (ou mítico sistema 

processual).  

Com o objetivo de discutir a evolução histórica do consumo e a percepção do 

consumo de produtos considerados supérfluos pela sociedade, William Cornetta apresenta o 

artigo Produtos supérfluos e os reflexos para o consumidor. 

Por fim, com uma abordagem propedêutica focada no conceito de direito e sua 

relação com a questão ambiental, Marcos Pereira dos Santos discorre sobre o Direito e Meio 

Ambiente: um olhar jurídico sobre a necessidade da proteção ambiental no Brasil contemporâneo. 

Agradecemos a todos que participaram desta edição e desejamos ao público uma 

ótima leitura! 
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